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RESUMO 

Introdução: o consumo de medicamentos cresce a cada ano no mundo inteiro e os gastos 

com estes produtos comprometem grande parte do orçamento doméstico das famílias 

brasileiras. Sabe-se que as mulheres consomem mais medicamentos que os homens e 

quando estão grávidas esta prática também é bastante comum, com prevalências variadas, 

porém expressivas.  Objetivos: descrever e comparar a aquisição de produtos 

farmacêuticos realizada por gestantes, não-gestantes, lactantes e homens, avaliando qual o 

impacto da gestação na aquisição de medicamentos. Métodos: estudo transversal de base 

populacional, realizado a partir dos dados disponíveis na Pesquisa de Orçamentos 

Familiares (POF) 2002-2003/ IBGE.  A pesquisa foi realizada entre julho de 2002 e junho 

de 2003 e o desenho da amostra foi estruturado para propiciar a publicação de resultados 

para todo o Brasil. Os dados foram obtidos através de aplicação de questionários 

específicos sob a forma de entrevista. As informações referentes aos moradores e às 

despesas individuais com produtos de saúde foram analisadas no programa SPSS 13.0. 

Resultados: 34,8% da população pesquisada adquiriu algum produto farmacêutico nos 30 

dias anteriores à entrevista.  As lactantes foram as que mais adquiriram produtos 

farmacêuticos com 58,4%, seguidas por 53,2% das gestantes, enquanto 29,7% dos homens 

e 39% das mulheres adquiriram algum produto. As gestantes adquiriram aproximadamente 

cinco vezes mais vitaminas e antianêmicos do que as outras mulheres.  As mulheres não-

gestantes gastaram mais dinheiro com medicamentos em todas as idades, já entre 15 e 35 

anos as lactantes o fizeram.  As gestantes, por sua vez, tiveram um gasto médio 

proporcional à renda líquida mensal cerca de 45% maior do que as não-gestantes entre 15 e 

35 anos. Analisando o gasto médio proporcional à renda líquida mensal estratificado por 

quintis de renda entre 15 e 35 anos, foi observado que no primeiro quintil, onde se 

encontram os mais pobres, as gestantes gastaram 40% a mais que as não-gestantes com 

produtos farmacêuticos, enquanto no quintil 5, onde se encontram os mais ricos, as 

gestantes gastaram 25% menos que as não-gestantes com a aquisição destes produtos. 

Conclusão: a gestação leva a mudanças no perfil de aquisição de medicamentos e quanto 

menor a renda das pessoas, maior o impacto da gestação na aquisição de medicamentos e, 

por conseqüência, maior o impacto no orçamento e na qualidade de vida das gestantes. 

 

Descritores:  gestação, gastos em saúde, economia farmacêutica, orçamentos. 

 



 9

ABSTRACT 
 

Introduction: medicine’s consumption grows in the whole world every year and the 

expenses with these products compromise a big amount of the Brazilian families’ budget.  

It is known that women consume more medicines than men and when are pregnant this 

practice is also very common and its prevalence may vary but is certainly expressive.  

Objectives: to describe and compare the purchase of pharmaceutical products by pregnant, 

non pregnant, breastfeeding women and men, evaluating the impact of pregnancy on 

medicines’ purchase. Methods: population based study with data available from the 

Survey on Household Budgets (POF).  The research took place between july 2002 and june 

2003 and the sample design allows results’ publication for the whole country. The data was 

obtained by interview with the families and was analyzed in the SPSS 13.0 program. 

Results: during the research period 0,8% of the population was pregnant, the majority had 

white skin and more than 30% had few years of study.  34,8% of the population 

(61.107.726) had purchased at least one medicine on the 30 days before interview. The 

breastfeeding women purchased more medicines (58,4%), followed by 53,2% of pregnant 

women, while 29,7% of the men and 39% of non pregnant women purchased at least one 

medicine.  Pregnant women purchased about five times more vitamins and antianemics 

than non pregnant women.  Women expend more money with medicines in all ages, but 

between 15 and 35 years old the brestfeeding did it. The pregnants had an income’s 

proportion expense about 45% bigger than women between 15 and 35. Analyzing the 

average expense and the income’s proportion expense by income level between 15 and 35 

years old, we notice that in the first and poorest level pregnant women expend 40% more 

than non-pregnant women with the purchase of medicines, as while as in the last and 

richest income level pregnant women expend about 25% less than non-pregnant women 

with these products.  Conclusion: pregnancy leads to changes in the medicines’ purchase 

profile, and the smallest is the income, the higher is the impact of pregnancy in the 

purchase of medicines and, by the way, higher is the impact on these pregnant`s budgets 

and life quality. 

 

 

Key words: pregnancy, health expenses, economy, budgets. 
 

 



 10

 
 
 
 

LISTA DE TABELAS E FIGURAS 
 

 

Tabela 1- Descrição da população brasileira conforme variáveis sócio-demográficas - 

IBGE/POF 2002-2003..........................................................................................................44 

 

Tabela 2 - Aquisição de medicamentos por classe terapêutica segundo o sexo, gestante e 

lactante - IBGE/POF 2002-2003......................................................................................... 45 

 

Tabela 3 - Gasto médio com medicamentos e gasto médio proporcional à renda líquida 

mensal segundo sexo, gestante e lactante, em todas as idades e entre 15 e 35 anos - 

IBGE/POF 2002-2003......................................................................................................... 46 

 

Tabela 4 - Gasto médio e gasto médio proporcional à renda líquida mensal, segundo sexo, 

gestante e lactante, por quintil de renda, em todas as idade e entre 15 e 35 anos - IBGE / 

POF 2002-2003................................................................................................................... 47 

 

Figura 1 – Impacto da aquisição de produtos farmacêuticos por gestantes e lactantes 

comparadas às não-gestantes segundo o quintil de renda entre 15 e 35 anos – POF 2002-

2003/IBGE............................................................................................................................48 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 11

 
 
 
1. APRESENTAÇÃO 
 

 Este trabalho consiste na dissertação de mestrado intitulada “Impacto da gestação 

na aquisição de medicamentos no Brasil”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação 

em Epidemiologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 14 de junho de 

2007. O trabalho é apresentado em três partes, na ordem que segue:  

1.   Introdução, Revisão da Literatura e Objetivos 

2.  Artigo 

3. Conclusões e Considerações Finais. 

Documentos de apoio, incluindo o Projeto de Pesquisa, estão apresentados nos anexos. 
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2. INTRODUÇÃO 
 
 Os gastos com medicamentos constituem a maior proporção de despesa entre os 

gastos gerais com saúde, conforme alguns autores.  Muitas vezes as pessoas comprometem 

grande parte de seu orçamento para adquirir estes produtos, pois se habituaram a recorrer 

aos medicamentos como meio de restabelecer a saúde, amenizar sofrimentos ou prevenir 

doenças, seja através de prescrição médica ou auto-medicação. 

 De uma maneira geral, as mulheres consomem maior quantidade de medicamentos 

do que os homens e na gestação esta tendência se mantém, sendo que muitas vezes as 

gestantes utilizam mais medicamentos do que as não-gestantes. 

 O presente estudo apresenta uma abordagem econômica da utilização de 

medicamentos na gestação, uma vez que analisa as despesas com a aquisição de produtos 

farmacêuticos por gestantes e compara esta prática com homens, lactantes e mulheres não-

gestantes que participaram da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003, realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 As Pesquisas de Orçamentos Familiares fornecem dados de domínio público 

representativos da população brasileira, facilitando a geração de conhecimento nesta área, 

que é pouco explorada. 

  Até o presente momento, não foram publicados dados que tratam do aspecto 

econômico envolvido em uma gestação, nem qual seria o impacto financeiro para a 

mulher. 

 Sendo assim, este estudo pretende saber qual o impacto da gestação na aquisição de 

medicamentos no Brasil. 
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3. REVISÃO DE LITERATURA 
 

3.1. Gastos com medicamentos 

Dados da IMS (2003) revelam que o gasto com medicamentos não pára de 

aumentar em todo o mundo, com crescente desigualdade entre os países.  Em 2002, o 

mercado mundial já superava a cifra de 400 bilhões de dólares, dos quais, cerca de 4% 

correspondiam a América Latina.  

Silveira et al (2002) analisaram os gastos das famílias brasileiras com saúde e 

verificaram que as despesas com medicamentos constituíam as de maior peso no gasto 

total, representando quase dois quintos deste.  A segunda categoria de maior peso era 

formada pelos gastos com mensalidades de plano e seguros de saúde e de clínicas.   

Ao analisar as estruturas de consumo de serviços de saúde entre os grupos de renda, 

Travassos et al (2000) observaram que os grupos de renda mais alta consomem mais 

serviços ambulatoriais e que o consumo de serviços hospitalares tende a aumentar na 

medida em que a renda decresce.  Os autores também observaram que o gasto médio com 

planos de saúde entre diferentes regiões do Brasil é semelhante, porém o gasto com planos 

de saúde tende a aumentar com a renda nas diferentes regiões.  Entretanto, verificou-se que 

a importância relativa desse tipo de despesa no orçamento domiciliar é tanto maior quanto 

menor a renda.  E, assim como no caso do gasto com planos de saúde, a proporção do 

gasto com medicamentos na renda domiciliar varia inversamente ao aumento da renda, isto 

é, os residentes nos domicílios de menor renda gastam menos com medicamentos, mas a 

participação proporcional deste gasto na renda domiciliar é expressivamente maior. 

Kilsztajn et al (2002) estudaram o gasto privado com saúde por classes de renda e 

concluiram que à medida que aumentava a renda familiar per capita, diminuía a 

participação do gasto com medicamentos.  As famílias de baixa renda (até um salário 

mínimo) gastavam 64% do valor destinado à saúde com medicamentos, enquanto as 

famílias de maior renda (mais de 9 salários mínimos) gastavam apenas 20,6% do valor 

destinado à saúde com medicamentos.  Ou seja, o gasto com medicamentos aumenta com o 

aumento da renda, entretanto, a proporção do comprometimento da renda entre os mais 
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ricos é menor. Esta tendência também foi demonstrada por Magalhães et al (2001) em 

estudo que avaliou a carga tributária sobre os medicamentos no Brasil.  

Lima-Costa et al (2003) analisaram, entre outros itens, os gastos com 

medicamentos da população idosa brasileira e observaram que o gasto médio com 

medicamentos de uso regular nos últimos 30 dias foi igual a 23% do valor do salário 

mínimo, sendo esta proporção um pouco maior entre os homens do que entre as mulheres. 

Em ambos os sexos os gastos com medicamentos apresentaram tendência crescente com a 

idade.  

Assim como no Brasil, os medicamentos foram o maior componente do gasto 

privado em saúde na região metropolitana de Buenos Aires, Argentina em 1989 (Alonso, 

2003).  Já em 1995, este gasto aumentou ainda mais sua proporção dentro do gasto total, 

naquela cidade. O autor verificou que apesar de o gasto total em saúde nas classes de renda 

ter se mantido estável no extrato mais rico entre 1989 e 1995 (7,2% em ambos os anos) 

este quase duplicou no extrato mais pobre (de 13,1% em 1989 para 22,2% em 1995).  Da 

mesma maneira, o gasto com medicamentos aumentou somente 0,5% no extrato mais rico 

(de 1,2% em 1989 para 1,7% em 1995), ao passo que quase duplicou no extrato mais pobre 

(de 6,3% para 11%). 

Em relação à dimensão econômica do gasto com medicamentos no México, Leyva-

Flores (1998) afirma que é importante considerar que o grupo de usuários dos serviços de 

saúde que paga pelos medicamentos prescritos representa aproximadamente metade do 

total dos usuários dos serviços de saúde e que a mediana do gasto direto em medicamentos 

correspondeu a 2,8 salários mínimos/dia (12,50 dólares) por evento atendido.  Sendo 

assim, se for levado em conta que em 1990 os rendimentos de 71% da população 

economicamente ativa do México correspondiam a menos de 3 salários mínimos mensais, 

o gasto com medicamentos para determinados grupos da população pode chegar a 

representar uma importante proporção de seus rendimentos. 

Os gastos com saúde parecem seguir a mesma tendência entre jovens mães da 

Índia, constituindo uma fração do orçamento doméstico que variou de 3,95% nos lares 

mais pobres até 0,46% nos domicílios mais ricos. (Bhatia e Cleland, 2001) 

Ha et al (2002) estudando os gastos nos serviços de saúde público e privado no 

Vietnã verificaram que o gasto com saúde correspondeu a 9,5% do total do orçamento 

doméstico.  Enquanto o 5° quintil de renda (mais ricos) gastou mais com serviços de saúde 
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em termos absolutos, a percentagem do orçamento doméstico foi menor do que nos grupos 

mais pobres. 

Apesar das diferenças metodológicas dos estudos, há uma tendência em diferentes 

países das pessoas mais ricas gastarem mais dinheiro com saúde e medicamentos, porém os 

mais pobres comprometem uma fatia maior do orçamento doméstico com estes gastos. 

 

3.2. Consumo de medicamentos entre homens e mulheres 

Segundo Castro (2000), os estudos de utilização de medicamentos são capazes de 

fornecer informações em grande quantidade e variedade sobre os medicamentos, desde a 

qualidade da informação transmitida até às tendências comparadas de consumo de diversos 

produtos, ou da qualidade dos medicamentos mais utilizados até à prevalência da 

prescrição médica, entre outros.  Um dos objetivos dos estudos de utilização de 

medicamentos é justamente o uso racional de medicamentos, melhorando a qualidade da 

oferta, da prescrição e do consumo, e reduzindo custos.  

De acordo com a OMS (WHO, 1985), para o uso racional é preciso, em primeiro 

lugar, estabelecer a necessidade do uso do medicamento; a seguir, que se receite o 

medicamento mais apropriado, com eficácia comprovada e segurança aceitável.  É 

necessário também que o medicamento seja prescrito adequadamente, na forma 

farmacêutica, doses e período de duração do tratamento; que esteja disponível de modo 

oportuno, a um preço acessível, e que responda sempre aos critérios de qualidade exigidos; 

que se dispense em condições adequadas, com a necessária orientação e responsabilidade; 

e finalmente, que se cumpra o regime terapêutico já prescrito, da melhor maneira.  

Entre as diferentes aplicações dos estudos de utilização de medicamentos, está a 

descrição dos padrões de uso dos medicamentos entre diversos grupos populacionais, e 

também entre gêneros e faixas etárias diferentes. 

Vários estudos têm demonstrado que as mulheres consomem mais medicamentos 

que os homens e, isto pode ser devido a uma maior preocupação das mulheres com a 

saúde, pois, segundo Tezoquipa et al (2001), costumam cuidar mais de si e, são 

historicamente responsáveis pelo cuidado com a saúde de suas famílias. 

Furu K. e colaboradores (1997) observaram que o uso de medicamentos na 

Noruega foi maior entre as mulheres do que entre os homens e aumentou com a idade em 
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ambos os sexos, com um aumento na prevalência de 52% para 62% entre as mulheres e de 

31% para 54% entre os homens. 33% das mulheres fizeram uso de ao menos um 

medicamento, sendo que e os analgésicos, antiácidos e dermatológicos foram os mais 

utilizados.  

Segundo Eggen (1994), a utilização de medicamentos aumentou com a idade e foi 

duas vezes mais comum entre as mulheres do que entre os homens (OR = 2.0). Após 

ajustamento para diferenças na morbidade, consultas médicas e outros fatores, a diferença 

entre os sexos foi reduzida (OR = 1,4). O autor atribuiu a maior utilização de 

medicamentos entre mulheres à maior ocorrência de problemas físicos, maior número de 

consultas médicas e maior proporção de doenças crônicas e depressão reportadas pelas 

mulheres em comparação aos homens. 

Em estudo realizado na Suécia por Bardel (2000) sobre uso de medicamentos 

prescritos entre mulheres de 35 a 65 anos de idade foi observado que, em média, 40,4% 

(38,6% a 42,2%) destas reportaram a utilização de algum tipo de medicamento prescrito.  

De acordo com Sans S. et al (2002) a prevalência de utilização de medicamentos na 

população adulta da Cataluña, Espanha, é alta, especialmente entre as mulheres, que tem 

auto-percepção da saúde pior do que os homens.  O consumo regular, que inclui a ingestão 

diária de um medicamento nas semanas prévias à entrevista chegou a 35% entre os homens 

e 48% entre as mulheres, excluindo os contraceptivos. O consumo total de medicamentos, 

que inclui o consumo regular somado ao ocasional, ajustado por idade foi de 57% entre os 

homens e de 76% entre as mulheres.  

No Brasil, pesquisa realizada em domicílios de Araraquara, no estado de São Paulo, 

demonstrou que o uso de medicamentos com prescrição, segundo o sexo, foi maior para o 

sexo feminino do que o masculino, 23,5% e 16,5%, respectivamente (Simões et al, 1985).   

Carvalho et al (2005) realizaram pesquisa sobre a utilização de medicamentos pela 

população brasileira e observaram que entre os entrevistados, 71,1% reportaram ter algum 

tipo de medicamento em casa.  Esta proporção foi de 76,6% e 64,6% para as mulheres e 

homens, respectivamente. A maior proporção de utilização de medicamentos por classe 

terapêutica foi entre o grupo dos analgésicos, antiinflamatórios, antipiréticos e relaxantes 

musculares com 22,1%.  A segunda maior proporção de utilização foi do grupo dos 

medicamentos cardiovasculares, com 14%.  Os autores verificaram que as mulheres 
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utilizavam mais medicamentos do que os homens, assim como as pessoas com mais de 60 

anos de idade. (Carvalho et al, 2005) 

Em estudo conduzido sobre o perfil da automedicação em Santa Maria, no sul do 

Brasil, observou-se que 62,5% das mulheres e 37,4% dos homens fizeram uso de 

medicamentos, sendo a média de consumo de 2,04 medicamentos por pessoa. Os 

medicamentos mais consumidos foram os analgésicos, antitérmicos e antiinflamatórios 

não-esteróides (Vilarino et al, 1998). 

Resultados do Projeto Bambuí também demonstraram que as mulheres consomem 

mais medicamentos que os homens em Minas Gerais, chegando a 78,2% o índice de 

consumo simultâneo de medicamentos prescritos e não prescritos entre elas (Loyola et al, 

2002).  

Em estudo de base populacional sobre utilização de medicamentos em adultos de 

Pelotas, RS, foi constatado que a prevalência de utilização de medicamentos por mulheres 

foi cerca de 20% maior do que a prevalência entre os homens, mesmo eliminando-se o uso 

exclusivo de contraceptivos, resultando numa taxa de utilização de aproximadamente 70%. 

Dentre os medicamentos mais consumidos pelas mulheres estão os analgésicos, 

antiinflamatórios e anti-hipertensivos (Bertoldi et al, 2004).  

Arrais et al (2005), estudando 1370 moradores de 331 domicílios da cidade de 

Fortaleza, entre 2002 e 2003, observaram que a prevalência geral do consumo de 

medicamentos foi de 49,7% e, entre as mulheres este número foi de 55,6%, com uma razão 

de prevalência ajustada de 1,4 (IC95% 1,3-1,5). Isto representa, após ajustamento, uma 

prevalência de uso de medicamentos 40% maior entre as mulheres quando comparadas 

com os homens. 

Estudo que avaliou a utilização de antimicrobianos em uma população urbana do 

sul do Brasil constatou que a prevalência de uso deste tipo de medicamento foi 

significativamente maior entre as mulheres (9,0%) do que entre os homens (6,8%) (Berquó 

et al, 2004).   

Como se pode observar, o consumo de medicamentos entre mulheres de países 

europeus ou diversas regiões brasileiras é bastante variado, com taxas de prevalência de 

23,5% a 78,2%. Esta variação pode ser devida a diferenças metodológicas entre as 

pesquisas citadas anteriormente.  
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Entre as diferenças metodológicas, destaca-se o período de investigação do 

consumo dos medicamentos, que variou, dependendo da pesquisa realizada, de 14 a 90 dias 

anteriores à entrevista, ou seja, alguns estudos avaliaram o consumo de medicamentos nos 

14 dias anteriores à entrevista, outros nos 30 dias anteriores e outros nos 90 dias anteriores 

à entrevista.  Esta variação pode levar a um viés de memória, pois aqueles que 

participaram da pesquisa que avaliou o consumo nos 30 ou 90 dias anteriores à entrevista 

estão mais propensos a esquecer algum medicamento que por ventura tenham utilizado 

neste período. 

Além disso, o período de uso de medicamentos afeta diretamente e de forma 

diferenciada os diversos tipos de medicamentos. No caso de medicamentos de uso 

contínuo, o período de investigação de uma ou mais semanas ou de um ou mais meses, 

tende a afetar pouco essas taxas já que o uso é contínuo e sofre variações apenas em casos 

excepcionais de não adesão ou necessidade de interrupção de tratamento. No caso de 

medicamentos de uso esporádico ou mesmo sazonal, o período de tempo pode ter grande 

influência na freqüência de uso. Nesses casos, quanto maior for o tempo de uso, maiores 

serão as taxas de uso de algum medicamento. Os analgésicos e medicamentos para o 

aparelho digestivo, por exemplo, tem freqüências de uso mais altas do que antibióticos. 

Mas, se o tempo de uso for extenso o bastante, várias classes de medicamentos aparecerão 

como “pelo menos um uso”, outras com “muitas oportunidades de uso” até o limite de pelo 

menos um uso na vida. Nesse último caso, quanto maior a idade, maiores serão as 

oportunidades de uso de qualquer classe de medicamentos. 

Em estudo sobre a concordância da prescrição e o uso efetivo (considerado pelos 

autores como a compra) do medicamento, Olesen et al (2001)  verificaram que a 

concordância foi maior entre os medicamentos para uso crônico, como insulina, hormônios 

para tireóide, antiepiléticos, antidepressivos, antihipertensivos, entre outros.  Já entre os 

medicamentos de uso ocasional ou por curto período, como anti-histamínicos, antibióticos, 

antiácidos, ginecológicos e antiinflamatórios não esteróides, a concordância entre a 

prescrição e o uso efetivo do medicamento foi menor. 

A forma como são feitas as perguntas sobre a utilização dos medicamentos também 

pode influenciar a resposta do entrevistado e até mesmo levar ao esquecimento, alterando 

os resultados da freqüência de utilização de medicamentos. Por exemplo, se o entrevistador 

questiona o entrevistado com perguntas abertas sobre quais os medicamentos que ele 



 19

consome, este pode esquecer de alguns, visto que para algumas pessoas certos tipos de 

medicamentos não são considerados como tal (vitaminas, anticoncepcionais, chás, etc).  É 

diferente de fazer a pergunta citando o nome ou tipo do medicamento, por exemplo, 

perguntando se a pessoa tomou no último mês algum complexo vitamínico ou se faz uso de 

anticoncepcional, pois dessa maneira, a pessoa lembra mais facilmente e os resultados da 

pesquisa serão mais fidedignos.  

Entretanto, se for apresentada uma lista muito extensa de medicamentos, existe a 

possibilidade de que o entrevistado responda positivamente a alguma das questões 

simplesmente para quebrar uma seqüência extensiva de respostas negativas. Apesar de 

alguns estudos terem tido esse problema como foco, até o momento não é claro qual o 

limite de exposição de listas de medicamentos que se aproxima melhor da realidade de 

utilização de medicamentos. 

 

3.3. Consumo de medicamentos por gestantes e lactantes 

Como as mulheres utilizam medicamentos em freqüências variadas, mas 

relativamente altas, quando se descobrem grávidas também surgem muitas dúvidas quanto 

à utilização de medicamentos na gestação, que é um período na vida da mulher de muitas 

mudanças, sejam estas fisiológicas, psicológicas ou de hábitos de vida. É também um 

período em que os cuidados com a saúde tendem a ser maiores e uma das expressões desse 

cuidado pode ser o uso de medicamentos. 

Após a tragédia da talidomida na década de 1960, se evidenciou o risco do uso de 

medicamentos durante a gestação e este hábito tem sofrido restrições importantes. Porém, é 

cada vez mais importante o conhecimento sobre a segurança de medicamentos para o feto, 

pois muitas vezes o benefício da terapia farmacológica suplanta o risco da doença materna 

básica (Giugliani et al, 2004).  Assim, cria-se um paradoxo entre segurança e tratamento.  

Segundo Malm (2003) é um princípio geral evitar a exposição a medicamentos no 

primeiro trimestre da gestação, ou seja, na fase da organogênese, pois estas exposições 

podem levar a anormalidades estruturais.  Além das malformações, outros efeitos adversos 

são possíveis.  Os antiinflamatórios não-esteroidais, por exemplo, podem prejudicar a 

fertilidade interferindo na ovulação, fertilização e implantação e, o seu uso durante o 

último trimestre de gestação foi associado com risco fetal aumentado.  Medicamentos que 
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agem no sistema renina-angiotensina (inibidores da ECA) são contra-indicados durante o 

segundo e terceiro trimestres, pois seu uso pode levar a danos renais irreversíveis e morte 

fetal.  Em metaanálise realizada com estudos de casos-controles por Dolovich et al (1998), 

foi observado que o uso de benzodiazepínicos durante o primeiro trimestre da gestação 

aumenta o risco de malformações e de fendas orais.  

Segundo Bánhidy et al (2005), devido a problemas metodológicos em estudos sobre 

agentes teratogênicos, costuma-se exagerar os riscos terapêuticos do medicamento e 

subestimar os potenciais benefícios do seu uso durante a gestação. Cabe ressaltar que 

medicamentos que causam defeitos congênitos em humanos são raros (Webster et al, 

2001).  

Giugliani et al (2004) ressaltam ainda que a ação de um agente teratogênico sobre o 

embrião ou feto em desenvolvimento depende de diversos fatores, como: o estágio de 

desenvolvimento do concepto; relação entre dose e efeito; genótipo materno fetal e 

mecanismo específico de cada agente.  

Segundo Briggs et al (2002) está claro que qualquer medicamento ou substância 

química administrada à mãe está apto a cruzar a placenta em alguma extensão, a menos 

que seja destruída ou alterada durante a passagem ou seu peso molecular e baixa 

lipossolubilidade limitem a transferência transplacentária. O transporte placentário de 

substratos maternos para o feto e de substâncias do feto para a mãe é estabelecido 

aproximadamente na quinta semana de vida fetal. Substâncias de baixo peso molecular se 

difundem livremente através da placenta, conduzidas primeiramente pelo gradiente de 

concentração. É importante notar que quase toda substância usada para fins terapêuticos 

pode passar da mãe para o feto. De maior importância é saber se a taxa e a extensão da 

transferência são suficientes para resultar em concentrações significantes para o feto.  

Segundo o autor, hoje, o conceito de uma barreira placentária deve ser descartado.  Assim 

como as substâncias podem passar da mãe para o feto através da placenta, também é 

comprovado que vários medicamentos são transportados para a criança através do leite 

materno. 

Em diversos estudos publicados sobre o uso de medicamentos na gestação e 

lactação, há dados variados quanto à prevalência desta prática, sendo a maioria das 

pesquisas realizadas em ambiente ambulatorial ou hospitalar. 



 21

Em revisão de estudos publicados entre 1960 e 1988 sobre o uso de medicamentos 

na gravidez observou-se que cada mulher grávida usava, em média, 4,7 medicamentos, 

sendo mais frequentemente utilizadas as vitaminas e preparações de ferro, analgésicos, 

antieméticos e antiácidos (Bonati el al, 1990). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) em um estudo sobre a utilização de 

medicamentos na gestação, envolvendo 14.778 mulheres grávidas de 22 países, constatou 

que 86% faziam uso de, em média, 2,9 medicamentos cada uma.  A maioria se referia a 

vitaminas e sais de ferro, seguido por antiinfecciosos, sendo que este estudo não levou em 

conta o consumo de fármacos de venda livre sem aconselhamento médico (CGDUP, 1992).  

No Brasil, os estudos revisados demonstram prevalências elevadas de utilização de 

medicamentos na gestação, variando de 82,9% a 97,6%, sendo as classes terapêuticas mais 

consumidas a de vitaminas e de analgésicos (Gomes et al, 1999; Mengue et al, 2001; 

Fonseca et al, 2002; Osório-de-Castro et al, 2004). 

Dados europeus indicam que as mulheres dinamarquesas também são expostas em 

grande proporção (44,2%) a no mínimo um medicamento durante a gestação, sendo os 

antiinfecciosos a classe terapêutica mais utilizada.  Olesen e colaboradores (1999) 

destacam ainda que a proporção de prescrições reembolsadas às mulheres dinamarquesas 

diminuiu levemente durante a gestação, de 23,4% antes da concepção para 21,6%, 19,1% e 

20,8% no primeiro, segundo e terceiro trimestres da gestação; durante o período pós-parto 

a proporção de prescrições aumentou para 34,7%, sendo que o reembolso dos seguintes 

medicamentos aumentou durante a lactação: hormônios, antiinfecciosos, antiinflamatórios 

e medicamentos para o sistema nervoso central. Porém, os autores dão ênfase ao fato de 

que as prescrições reembolsadas para as lactantes, provavelmente podem ter sido indicadas 

para tratar a criança.  

Lacroix (2000) constatou que 99% das mulheres francesas receberam prescrição de 

ao menos um medicamento durante a gestação, com uma média de 13,6 medicamentos por 

gestante, sendo o ferro o item mais utilizado. 

Já entre as italianas, uma taxa menor de gestantes (75%), foi exposta a pelo menos 

um medicamento no período gestacional, em comparação às francesas (Donati et al, 2000). 

Estudo realizado na Escandinávia encontrou taxas mais baixas quando comparadas 

com os outros países (30%), sendo os antiinfecciosos os mais utilizados.  Porém, foram 
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excluídas vitaminas e preparações de ferro da relação de medicamentos utilizados pelas 

gestantes (Nordeng et al, 2001). 

Em pesquisa de Glover et al (2003) que investigou o uso de medicamentos 

prescritos, uso de medicamentos sem receita médica (OTC) e ervas medicinais em uma 

população obstétrica rural dos Estados Unidos, foi constatado que, excluindo formulações 

pré-natais e prescrição de ferro, aproximadamente 60% das gestantes utilizaram algum 

medicamento prescrito durante a gestação, enquanto que 93% se automedicou com OTC e 

45% usou ervas medicinais. 

Schirm et al (2004) comparou gestantes e não-gestantes holandesas quanto ao uso 

de medicamentos e observou que as grávidas tendem a usar medicamentos mais seguros 

que as não-grávidas, onde 86% das prescrições das gestantes e 35% das prescrições das 

não-gestantes foram classificadas como seguras, de acordo com as categorias de risco 

descritas pelo Comitê de Avaliação de Drogas Australiano (Sistema de Classificação 

Australiano).  

Pesquisa realizada na Finlândia, também comparando gestantes e não-gestantes, 

demonstrou uma tendência de redução à exposição a medicamentos durante a gestação e 

lactação, embora medicamentos para doenças crônicas continuassem a ser usados. 

Também foi revelado que as lactantes consumiram mais medicamentos que as gestantes, 

porém, menos do que os controles (não-gestantes), exceto pelos antimicrobianos (Malm et 

al, 2003). Em outra pesquisa finlandesa, Malm et al (2004) constataram que houve redução 

da prescrição de medicamentos potencialmente prejudiciais durante o primeiro trimestre de 

gestação, mas muitas gestantes continuaram expostas durante o período de organogênese, 

sendo que 20,4% das gestantes adquiriram ao menos um medicamento durante a gestação, 

enquanto que 35,8% das não-gestantes o fizeram.  

Portanto, o uso de medicamentos entre gestantes também é bastante variado, de 

acordo com o observado para as mulheres em geral.  As taxas de prevalência de utilização 

de medicamentos entre gestantes nos estudos analisados apresentam números de 20,4%, 

passando por 44,2% e 75% e, chegando a 99%.   

Estes dados demonstram que a utilização de medicamentos pelas futuras mães é, 

em geral, elevada, com ou sem prescrição médica ou aconselhamento de profissional da 

saúde, o que muitas vezes pode ser prejudicial tanto para o bebê quanto para a mãe.  
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Vale destacar também que não foi localizado nenhum estudo sobre consumo de 

medicamentos por gestantes realizado no Brasil contendo dados nacionais, apenas estudos 

com dados estaduais ou regionais. 

Apesar de a questão ser de grande importância, no Brasil não existem estudos sobre 

aquisição de medicamentos na gestação que comparem gestantes, não-gestantes e homens 

e que sejam de base populacional.  Devido às altas taxas de consumo de medicamentos por 

mulheres grávidas no Brasil e, pelo risco potencial que este hábito pode causar, é 

importante manter constante observação dessa prática.  

Da mesma forma, é importante averiguar qual é o custo destes medicamentos para 

as gestantes, pois conforme os estudos revisados, no Brasil, os gastos com medicamentos 

comprometem uma grande fatia do orçamento familiar e, desta maneira, se pode ter uma 

idéia de quanto se gasta com produtos farmacêuticos em uma gestação. 

Também é oportuno avaliar o impacto do ambiente dos serviços de saúde nessas 

investigações. É interessante ressaltar que grande parte das pesquisas realizadas até o 

momento foram desenvolvidas em ambiente hospitalar e/ou ambulatorial, o que poderia 

afetar os resultados, no sentido de uma resposta positiva ao uso de medicamentos como 

uma demonstração de adesão aos cuidados com a gestação. 
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4. OBJETIVOS 
 
 

4.1 Objetivo Geral 

 Descrever e comparar a aquisição de produtos farmacêuticos realizada por 

gestantes, não-gestantes, lactantes e homens, avaliando qual o impacto da gestação na 

aquisição de medicamentos.   

 

4.2 Objetivos Específicos 

 Descrever as características dos produtos adquiridos e as características 

demográficas e socioeconômicas das pessoas, analisando as diferenças entre os grupos 

participantes da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003 (POF) - IBGE. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 25

5. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Alonso V. Consumo de medicamentos y equidad en materia de salud en el Área 

Metropolitana de Buenos Aires, Argentina. Rev Panam Salud Publica 2003; 13(6): 

400-406. 

Arrais PS, Brito LL, Barreto ML, Coelho HL. [Prevalence and determinants of medicines 

consumption in Fortaleza, Ceara, Brazil]. Cad Saude Publica 2005 Nov;21(6):1737-

46. 

Banhidy F, Lowry RB, Czeizel AE. Risk and benefit of drug use during pregnancy. Int J 

Med Sci 2005;2(3):100-6. 

Bardel A, Wallander MA, Svardsudd K. Reported current use of prescription drugs and 

some of its determinants among 35 to 65-year-old women in mid-Sweden: A 

population-based study. J Clin Epidemiol 2000 Jun;53(6):637-43. 

Berquó LS, Barros AJ, Lima RC, Bertoldi AD. [Use of antimicrobial drugs in an urban 

population]. Rev Saude Publica 2004 Apr;38(2):239-46. 

Bertoldi AD, Barros AJ, Hallal PC, Lima RC. [Drug utilization in adults: prevalence and 

individuals determinants]. Rev Saude Publica 2004 Apr;38(2):228-38. 

Bhatia J, Cleland J. Health-care seeking and expenditure by young Indian mothers in the 

public and private sectors. Health Policy Plan. 2001 Mar;16(1):55-61. 

Bonati M, Bortolus R, Marchetti F, Romero M, Tognoni G. Drug use in pregnancy: an 

overview of epidemiological (drug utilization) studies. Eur J Clin Pharmacol 

1990;38(4):325-8. 

Briggs G, Freeman RK, Yaffe SJ. Drugs in pregnancy and lactation. 6 ed. Baltimore: 

William & Wilkins; 2002. 

Carvalho MF, Pascom AP, Souza-Júnior PR, Damacena GN, Szwarcwald  CL.  

 Utilization of medicines by the Brazilian population,  2003.  Cad Saúde 

 Pública 2005; 21 Sup: S100-S108. 

Castro CGSOd. Estudos de Utilização de Medicamentos : noções básicas. Rio de Janeiro: 

Fiocruz; 2000.  



 26

Collaborative group on drug use in pregnancy (C.G.D.U.P.). Medication during pregnancy: 

an intercontinental cooperative study. Int J Gynecol Obstet 39, 185-196. 1992. 

Ireland. Ref Type: Magazine Article 

Dolovich L, Addis A, Vaillancourt JM, Power JD, Koren G, Einarson T. Benzodiazepine 

use in pregnancy and major malformations or oral cleft: meta-analysis of cohort and 

case-control studies. BMJ 1998 sept;317: 839-843. 

Donati S, Baglio G, Spinelli A, Grandolfo ME. Drug use in pregnancy among Italian 

women. Eur J Clin Pharmacol 2000 Jul;56(4):323-8. 

Eggen AE. Pattern of drug use in a general population--prevalence and predicting factors: 

the Tromso study. Int J Epidemiol 1994 Dec;23(6):1262-72. 

Fonseca MR, Fonseca E, Bergsten-Mendes G. [Prevalence of drug use during pregnancy: a 

pharmacoepidemiological approach]. Rev Saude Publica 2002 Apr;36(2):205-12. 

Furu K, Straume B, Thelle DS. Legal drug use in a general population: association with 

gender, morbidity, health care utilization, and lifestyle characteristics. J Clin 

Epidemiol 1997 Mar;50(3):341-9. 

Giugliani C, Sanseverino M.T.V., Schüler-Faccini L. Uso de fármacos e outras exposições 

na gestação. In: Duncan BB, Schmidt MI, Giugliani EM, editors. Medicina 

Ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 3 ed. Porto 

Alegre: ArtMed; 2004. p. 402-30. 

Glover DD, Amonkar M, Rybeck BF, Tracy TS. Prescription, over-the-counter, and herbal 

medicine use in a rural, obstetric population. Am J Obstet Gynecol 2003 

Apr;188(4):1039-45. 

Gomes KR, Moron AF, Silva R, Siqueira AA. [Prevalence of use of medicines during 

pregnancy and its relationship to maternal factors]. Rev Saude Publica 1999 

Jun;33(3):246-54. 

Ha HTN, Berman P, Larsen U. Household utilization and expenditure on private and 

public health services in Vietnam. Health Policy Plan. 2002 Mar;17(1):61-70. 

IMS World Review 2003. Site IMS Health 2006 [cited 2006 Mar 9];Available from: URL: 

http://www.imshealth.com/web/content/ 



 27

Kilsztajn S, Da Câmara MB, Do Carmo MSN. Gasto privado com saúde  por classes de 

 renda.  Rev Assoc Med Bras 2002; 48(3): 258-262. 

Lacroix I, mase-Michel C, Lapeyre-Mestre M, Montastruc JL. Prescription of drugs during 

pregnancy in France. Lancet 2000 Nov 18;356(9243):1735-6. 

Leyva-Flores R, Erviti-Erice J, Kageyama-Escobar ML, Arredondo A.  Medical 

prescription, drug access and drug expenditure among health service users in 

Mexico. Salud pública Méx 1998; 40 (1): 24-31. 

Lima-Costa MF, Barreto SM, Giatti L.  Health status, physical functioning,  health 

 services, and expenditures on medicines among  Brazilian  elderly: a 

 descriptive study using data from the National  Household  Survey.  Cad

 Saúde Pública 2003; 19(3): 735-743. 

Loyola Filho AI, Uchoa E, Guerra HL, Firmo JO, Lima-Costa MF. [Prevalence and factors 

associated with self-medication: the Bambui health survey]. Rev Saude Publica 

2002 Feb;36(1):55-62. 

Magalhães LCG, Tomich FA, Silveira FG, Vianna SW, Safatle L, Oliveira  AB, 

 Dourado R. Tributação e dispêndio com saúde das famílias  brasileiras: 

 avaliação da carga tributária sobre medicamentos.  Planejamento e Políticas 

 Públicas 2001; n° 24. 

Malm H, Martikainen J, Klaukka T, Neuvonen PJ. Prescription drugs during pregnancy 

and lactation-a Finnish register-based study. Eur J Clin Pharmacol 2003 

Jun;59(2):127-33. 

Malm H, Martikainen J, Klaukka T, Neuvonen PJ. Prescription of   hazardous drugs during 

pregnancy. Drug Saf 2004;27(12):899-908. 

Mengue SS, Schenkel EP, Duncan BB, Schmidt MI. [Drug use by pregnant women in six 

Brazilian cities]. Rev Saude Publica 2001 Oct;35(5):415-20. 

Nordeng H, Eskild A, Nesheim BI, Aursnes I, Jacobsen G. Drug use during early 

pregnancy. The impact of maternal illness, outcome of prior pregnancies and socio-

demographic factors. Eur J Clin Pharmacol 2001 Jun;57(3):259-63. 



 28

Olesen C, Sondergaard C, Thrane N, Nielsen GL, Jong-van den Berg L,  Olsen  J.  Do 

 pregnant women report use of dispensed medications?   Epidemiology 

 2001;  12(5): 497-501. 

Olesen C, Steffensen FH, Nielsen GL, de Jong-van den Berg, Olsen J, Sorensen HT. Drug 

use in first pregnancy and lactation: a population-based survey among Danish 

women. The EUROMAP group. Eur J Clin Pharmacol 1999 Apr;55(2):139-44. 

Osório-de-Castro CGS, Pepe VLE, Luiza VL, Cosendey MAE, Freitas AM, Miranda FF, et 

al. Uso indicado e uso referido de medicamentos durante a gestação. Cad Saúde 

Pública 2004;Sup(20):S73-S82. 

Sans S, Paluzie G, Puig T, Balana L, Balaguer-Vintro I, I. [Prevalence of drug utilization 

in the adult population of Catalonia, Spain]. Gac Sanit 2002 Mar;16(2):121-30. 

Schirm E, Meijer WM, Tobi H, de Jong-van den Berg LT. Drug use by pregnant women 

and comparable non-pregnant women in The Netherlands with reference to the 

Australian classification system. Eur J Obstet Gynecol Reprod Biol 2004 Jun 

15;114(2):182-8. 

Silveira FG, Osório RG, Piola SF. Families´ expenses with health. Ciência & Saúde 

Coletiva 2002; 7 (4): 719-731. 

Simoes MJ, Farache FA. [Consumption of drugs in a region of the State of Sao Paulo 

(Brazil), 1985]. Rev Saude Publica 1988 Dec;22(6):494-9. 

Tezoquipa IH, Monreal MLA, Santiago RV.  El cuidado a la salud em el ámbito 

doméstico: interacción social y vida cotidiana. Rev Saúde Pública 2001; 35: 443-

450. 

Travassos C, Viacava F, Fernandes C, Almeida CM. Social and  geographical 

 inequalities in health services utilization in Brazil.  Ciências  & Saúde 

 Coletiva 2000; 5(1): 133-139. 

Vilarino JF, Soares IC, da Silveira CM, Rodel AP, Bortoli R, Lemos RR. [Self-medication 

profile in a city of south Brazil]. Rev Saude Publica 1998 Feb;32(1):43-9. 

Webster WS, Freeman JA. Is this drug safe in pregnancy? Reprod Toxicol 2001 

Nov;15(6):619-29. 



 29

WHO (World Health Organization). The rational use of drugs. Report of the Conference of 

Experts. Nairobi, 25-29 Nov. 1985. Genebra; 1987.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 30

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. ARTIGO 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 31

 

 

 

 

IMPACTO DA GESTAÇÃO NA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS NO BRASIL 
 

PREGNANCY’S IMPACT ON MEDICINES’ PURCHASE IN BRAZIL 

 

 

 

Flávia Pozzobon Knop1, Sotero Serrate Mengue1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul. Rua Ramiro Barcelos, 2400 - 2º andar. Porto Alegre, RS. 

 

 

A ser enviado à Revista de Saúde Pública. 



 32

RESUMO 

Introdução: o consumo de medicamentos cresce a cada ano e os gastos com estes 

produtos comprometem grande parte do orçamento doméstico das famílias brasileiras. 

Sabe-se que as mulheres consomem mais medicamentos que os homens e quando estão 

grávidas esta prática também é bastante comum.  Objetivos: descrever e comparar a 

aquisição de produtos farmacêuticos realizada por gestantes, não-gestantes, lactantes e 

homens, avaliando qual o impacto da gestação na aquisição de medicamentos. Métodos: 

estudo transversal populacional, realizado a partir dos dados disponíveis na Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003/ IBGE.  A pesquisa foi realizada entre julho de 

2002 e junho de 2003 e o desenho da amostra foi estruturado de tal forma que propicia a 

publicação de resultados para todo o Brasil. Os dados foram obtidos através de aplicação 

de questionários específicos sob a forma de entrevista presencial. As informações 

referentes aos moradores e às despesas individuais com produtos de saúde foram 

analisadas no programa SPSS 13.0. Resultados: 34,8% da população pesquisada adquiriu 

algum medicamento nos 30 dias anteriores à entrevista. 58,4%, das lactantes adquiriram 

medicamentos, seguidas por 53,2% das gestantes, 39% das mulheres e 29,7% dos homens. 

O gasto foi maior entre as mulheres não gestantes, quando toda a amostra foi analisada. 

Quando restrito à faixa etária de 15 a 35 anos, o grupo que gastou mais foi o das lactantes. 

As gestantes, por sua vez, tiveram um gasto médio proporcional à renda líquida mensal 

cerca de 45% maior do que as não-gestantes entre 15 e 35 anos. Analisando o gasto médio 

proporcional à renda líquida mensal estratificado por quintis de renda entre 15 e 35 anos, 

foi observado que no primeiro quintil, onde se encontram os mais pobres, as gestantes 

gastaram 40% a mais que as não-gestantes com produtos farmacêuticos, enquanto no 

quintil 5, onde se encontram os mais ricos, as gestantes gastaram 25% menos que as não-

gestantes com a aquisição destes produtos. Conclusão: A gestação altera o perfil de 

aquisição de produtos farmacêuticos e quanto menor a renda das pessoas, maior o impacto 

da gestação na aquisição de medicamentos e, por conseqüência, maior o impacto no 

orçamento e na qualidade de vida das gestantes. 

 

 

Descritores: gestação, gastos em saúde, economia farmacêutica, orçamentos. 
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ABSTRACT 
 

Introduction: medicine’s consumption grows in the whole world every year and the 

expenses with these products compromise a big amount of the Brazilian families’ budget.  

It is known that women consume more medicines than men and when are pregnant this 

practice is also very common and its prevalence may vary but is certainly expressive.  

Objectives: to describe and compare the purchase of pharmaceutical products by pregnant, 

non pregnant, breastfeeding women and men, evaluating the impact of pregnancy on 

medicines’ purchase. Methods: population based study with data available from the 

Survey on Household Budgets (POF).  The research took place between july 2002 and june 

2003 and the sample design allows results’ publication for the whole country. The data was 

obtained by interview with the families and was analyzed in the SPSS 13.0 program. 

Results: during the research period 0,8% of the population was pregnant, the majority had 

white skin and more than 30% had few years of study.  34,8% of the population 

(61.107.726) had purchased at least one medicine on the 30 days before interview. The 

breastfeeding women purchased more medicines (58,4%), followed by 53,2% of pregnant 

women, while 29,7% of the men and 39% of non pregnant women purchased at least one 

medicine.  Pregnant women purchased about five times more vitamins and antianemics 

than non pregnant women.  Women expend more money with medicines in all ages, but 

between 15 and 35 years old the brestfeeding did it. The pregnants had an income’s 

proportion expense about 45% bigger than women between 15 and 35. Analyzing the 

average expense and the income’s proportion expense by income level between 15 and 35 

years old, we notice that in the first and poorest level pregnant women expend 40% more 

than non-pregnant women with the purchase of medicines, as while as in the last and 

richest income level pregnant women expend about 25% less than non-pregnant women 

with these products.  Conclusion: pregnancy leads to changes in the medicines’ purchase 

profile, and the smallest is the income, the higher is the impact of pregnancy in the 

purchase of medicines and, by the way, higher is the impact on these pregnant`s budgets 

and life quality. 

 

 

Key words: pregnancy, health expenses, economy, budgets. 
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INTRODUÇÃO 

Os medicamentos têm constituído um componente importante da vida do homem e 

das organizações sociais.  Seu papel é essencial para prevenir enfermidades, proteger e 

preservar a saúde9. 

A Organização Mundial da Saúde24 (1977) define, de forma abrangente, a 

utilização de medicamentos como “a comercialização, distribuição, prescrição e uso de 

medicamentos em uma sociedade, com ênfase especial sobre as conseqüências médicas, 

sociais e econômicas resultantes”.  

Segundo Herrera9 (2004), as razões do consumo de medicamentos estão 

condicionadas a diversos fatores interligados, entre os quais cabe mencionar: as práticas 

terapêuticas e de prescrição médica, a atitude dos pacientes em sua relação médico-

paciente, a percepção da população em relação às propriedades dos medicamentos, os 

recursos econômicos das pessoas, a disponibilidade de fundos públicos e privados para sua 

aquisição e distribuição e as atividades de promoção da indústria farmacêutica.  O emprego 

dos medicamentos também é determinado por aspectos culturais e por outras 

características específicas da população consumidora como, por exemplo, as enfermidades 

prevalentes e os recursos tecnológicos e econômicos disponíveis.  

 Diversos pesquisadores constataram que as mulheres consomem mais 

medicamentos que os homens, com prevalências que podem variar desde 23,5% até 78,2% 
6, 4, 21, 14.  

 Em relação ao uso de medicamentos durante a gestação e lactação, muitos estudos 

publicados sobre o consumo de medicamentos apresentam dados variados quanto à 

prevalência desta prática, sendo a maioria das pesquisas realizada em ambulatórios ou 

hospitais. No Brasil, os estudos revisados demonstram prevalências elevadas de utilização 

de medicamentos na gestação, variando de 82,9% a 97,6%, sendo as classes terapêuticas 

mais consumidas a de vitaminas e analgésicos 7, 16, 5,18. Em outros países, o uso de 

medicamentos entre gestantes também é bastante variado.  As taxas de prevalência de 

utilização de medicamentos entre gestantes nos estudos analisados apresentam valores de 

20,4%, passando por 44,2% e 75% , chegando até 99% 17, 11, 3, 15. 

Pesquisas que analisaram os gastos das pessoas com saúde e medicamentos em 

diferentes países observaram uma tendência em relação aos gastos com medicamentos: 

pessoas com renda familiar baixa comprometem uma fatia maior do orçamento doméstico 
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com gastos relacionados aos medicamentos quando comparadas com pessoas com renda 

familiar mais elevada 20, 22, 10, 13, 1, 12, 8, 2. 

Como não foram encontrados estudos sobre aquisição de medicamentos na gestação 

que comparem gestantes, não-gestantes e homens e que sejam de base populacional e 

devido às altas taxas de consumo de medicamentos por mulheres grávidas no Brasil e, pelo 

risco potencial que este hábito pode causar, é importante manter constante observação 

dessa prática.  

É importante também averiguar qual o custo destes medicamentos para as 

gestantes, pois conforme os estudos revisados, no Brasil, os gastos com medicamentos 

comprometem uma grande fatia do orçamento familiar e, desta maneira, se pode ter uma 

idéia de quanto se gasta com produtos farmacêuticos em uma gestação. 

 O presente estudo tem como objetivo principal descrever e comparar a aquisição de 

produtos farmacêuticos realizada por gestantes, não-gestantes, lactantes e homens, 

avaliando qual o impacto da gestação na aquisição de medicamentos. Como objetivo 

secundário o estudo descreve as características dos produtos adquiridos e as características 

demográficas e socioeconômicas das pessoas, analisando as diferenças entre os grupos 

participantes da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003 - IBGE. 

 

 

MÉTODOS 

Este é um estudo transversal que analisa os dados referentes à aquisição de 

produtos farmacêuticos realizada pelas famílias brasileiras participantes da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF) realizada pelo IBGE. A POF visa mensurar as estruturas de 

consumo, dos gastos e dos rendimentos das famílias e possibilita traçar um perfil das 

condições de vida da população brasileira a partir da análise de seus orçamentos 

domésticos.  

A pesquisa foi realizada no período entre julho de 2002 e junho de 2003, 

abrangendo regiões metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 

Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre; além de zonas rurais (uma para cada 

grande região do país).  Foi adotado um plano amostral conglomerado em dois estágios, 

com estratificação geográfica e estatística (a partir de variável que caracteriza os estratos 
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socioeconômicos) das unidades primárias de amostragem que correspondem aos setores da 

base geográfica do Censo Demográfico 2000. As unidades secundárias de amostragem são 

os domicílios particulares permanentes. Os setores foram selecionados por amostragem 

sistemática com probabilidade proporcional ao número de domicílios no setor, ao passo 

que os domicílios foram selecionados por amostragem aleatória simples sem reposição, 

dentro dos setores selecionados.  

 Em seguida, foi aplicado procedimento de distribuição dos setores (e respectivos 

domicílios selecionados) ao longo dos 12 meses de duração da pesquisa, garantindo em 

todos os trimestres a coleta em todos os estratos geográficos e socioeconômicos. 

A alocação do total de setores selecionados em cada estrato foi proporcional ao 

número total de domicílios particulares permanentes no estrato, com a condição de haver 

pelo menos dois setores na amostra de cada estrato. O número fixado de domicílios com 

entrevista por setor foi estabelecido de acordo com a área da pesquisa: 10 domicílios nos 

setores urbanos, 16 nos setores rurais das Regiões Norte e Nordeste, e 20 nos setores rurais 

das Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste. A fim de diminuir a taxa de não-resposta, 

baseado numa proporção esperada de entrevistas não realizadas, foi selecionado em cada 

setor um número 25% maior de domicílios do que aquele estipulado durante o 

dimensionamento da amostra. O tamanho efetivo da amostra foi de 3.984 setores, 

correspondendo a um número esperado de 44.248 domicílios com entrevista.  

 Cada domicílio pertencente à amostra da POF representa um determinado número 

de domicílios particulares permanentes da população (universo) de onde esta amostra foi 

selecionada. Com isso, a cada domicílio da amostra foi associado um peso amostral ou 

fator de expansão que, atribuído às características investigadas pela POF, permitiu a 

obtenção de estimativas das quantidades de interesse para o universo da pesquisa.    

 A estimação do total de qualquer variável investigada na pesquisa foi feita 

multiplicando-se o valor da variável pelo peso associado à unidade de análise 

correspondente (domicílio, unidade de consumo ou pessoa). O peso foi calculado para 

cada domicílio e atribuído a cada unidade de consumo e pessoa desse domicílio.  Dessa 

forma, foi possível calcular estimativas de totais para qualquer variável investigada na 

pesquisa, seja para características de domicílio, de unidade de consumo ou de pessoa. 

Como ilustração, a estimativa do total de pessoas do sexo masculino na faixa etária de 0 a 
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9 anos com base nos dados da POF 2002-2003 é igual ao total de pessoas do sexo 

masculino na faixa etária de 0 a 9 anos projetado para 15 de janeiro de 2003. 19 

 O desenho da amostra da POF foi estruturado de tal forma que propicia a 

publicação de resultados para todo o Brasil, grandes regiões (norte, nordeste, sudeste, sul e 

centro-oeste) e também por situação urbana e rural.   A principal característica da POF é o 

elevado nível de detalhe na captação das despesas familiares.  Segundo Silveira20 (2002), 

sua confiabilidade e qualidade são comprovadas, tanto que as POFs são utilizadas como 

base para a determinação das estruturas de ponderação de alguns dos principais índices de 

preços utilizados no Brasil, como o INPC e o IPCA, ambos calculados e divulgados pelo 

próprio IBGE.  

 A POF analisa as despesas de consumo das famílias, e estas correspondem às 

despesas realizadas pelas unidades de consumo pela aquisição de bens e serviços 

utilizados para atender diretamente às necessidades e desejos pessoais de seus 

componentes durante o período da pesquisa.  Estão organizadas segundo os seguintes 

grupamentos: alimentação, habitação, vestuário, transporte, higiene e cuidados pessoais, 

assistência à saúde, educação e cultura, fumo, serviços pessoais e outras despesas diversas. 

 Os instrumentos de coleta (questionários) utilizados na POF 2002-2003 são 

organizados segundo o tipo de informação a ser pesquisada, como informações gerais 

sobre o domicílio e características de todos os moradores; informações sobre despesas do 

domicílio principal, e também sobre aquisição de bens duráveis existentes em uso no 

domicílio; informações sobre aquisições de uso comum no domicílio com alimentação, 

higiene e limpeza; e também informações a respeito de disponibilidade de crédito e plano 

ou seguro de saúde e todos os tipos de despesas caracterizadas de uso ou finalidade 

individual, onde se inclui a aquisição de produtos farmacêuticos e assistência à saúde; 

informações sobre os rendimentos e receitas e empréstimos e suas deduções, e 

informações sobre aplicações e retiradas financeiras; além de informações de caráter 

subjetivo, sobre as condições de vida da família. 

O grupamento de assistência à saúde se refere às despesas realizadas com produtos 

relativos à saúde, tais como: medicamentos, plano e seguro de saúde, consulta e 

tratamento dentário, consulta médica, tratamento ambulatorial, serviços de cirurgia, 

hospitalização, exames diversos, material de tratamento e outras despesas e aquisições 

com chupetas, mamadeiras, ambulância (remoção) e aluguel de aparelho médico. 
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O método para a obtenção dos dados dos orçamentos familiares foi a aplicação de 

questionários específicos sob a forma de entrevista presencial. 

Maiores detalhes sobre a metodologia da POF podem ser encontrados na 

publicação dos primeiros resultados da POF 2002-2003 / IBGE. 19  

Para o presente estudo foram utilizados os microdados da POF, ou seja, as 

informações dos questionários do domicílio, questionário de despesa individual e 

questionário de rendimento individual. Foram analisadas as seguintes variáveis: sexo da 

pessoa, cor da pele, região do Brasil, faixa etária, anos de estudo, número de produtos 

farmacêuticos adquiridos, classe terapêutica do produto, gasto realizado com aquisição de 

produtos, local de compra, característica do produto, renda individual e proporção do gasto 

com medicamentos na renda individual. 

Os bancos de dados da POF 2002-2003 foram adquiridos em CD através da loja 

virtual do IBGE que foi acessada no endereço eletrônico da instituição. 

Através do CD com os microdados da pesquisa, foi possível obter informações 

sobre o domicílio, o morador, as despesas individuais e os rendimentos individuais, entre 

outras, disponíveis em arquivos em formato txt. Estes dados foram exportados para o 

programa SPSS 13.0, onde foram criados bancos específicos para domicílio, morador, 

despesas e rendimentos. 

 Para uma análise mais detalhada da condição social das pessoas, os dados foram 

estratificados em quintis de renda líquida mensal.  

 Os dados também foram analisados em separado para a faixa etária de 15 a 35 anos 

por ser este o período onde há maior prevalência de gravidez e, também, para excluir das 

análises as pessoas com idade mais avançada, que geralmente adquirem mais 

medicamentos.   

 A pesquisa envolveu 182.333 pessoas, correspondendo a um universo de 

175.854.964 pessoas, após aplicação do fator de expansão da amostra.  

 

 

RESULTADOS 

 As principais características desta população estão descritas na tabela 1. Observou-

se que durante o período da pesquisa, 0,8%  da população era constituída por gestantes.  A 
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maioria dessas gestantes estava incluída no segundo quintil de renda, enquanto 

aproximadamente 60% das lactantes se localizava nos dois primeiros quintis de renda, ao 

passo que os homens e mulheres não-gestantes encontravam-se uniformemente 

distribuídos entre os cinco quintis de renda. 

 Os resultados da pesquisa indicam que 34,8% da população pesquisada adquiriu 

algum produto farmacêutico durante os 30 dias anteriores à entrevista.  Aproximadamente 

30% dos homens adquiriram no mínimo um produto farmacêutico no período avaliado, 

enquanto quase 40% das mulheres o fizeram.  Entre as gestantes e lactantes esta taxa foi 

mais elevada, com valores de 53,2% e 58,4%, respectivamente.  

 Entre aqueles que adquiriram produtos farmacêuticos, o número máximo de 

produtos adquiridos pelo mesmo indivíduo foi de 34, enquanto que a média de aquisição 

foi de 2,3 produtos por pessoa, sendo que 43,1% adquiriram um produto, 25,7% 

adquiriram dois produtos e 31,3% adquiriram três ou mais produtos.   

 Outra característica observada foi o local de compra dos produtos, sendo a grande 

maioria adquirida em farmácias e drogarias (88.9%) e o restante em outros locais, como 

hospitais e postos de saúde.    

 Quanto às características dos medicamentos adquiridos, 79,2% eram medicamentos 

de marca e 9,5% eram genéricos, enquanto que fitoterápicos, manipulados e homeopáticos 

somaram pouco mais de 5% dos medicamentos adquiridos pela população. 

 Em relação à aquisição de medicamentos por classe terapêutica (Tabela 2), as 

classes de medicamentos mais adquiridas foram de analgésicos e antitérmicos (24,2%), 

antiinflamatórios e antireumáticos (11%) e medicamentos cardiovasculares (10,3%). 

Quando analisado por sexo, notamos que os homens e mulheres seguiram esta tendência 

geral de aquisição (analgésicos/antitérmicos, antiinflamatórios/antireumáticos e 

cardiovasculares). Já as gestantes adquiriram mais vitaminas e antianêmicos (25,1%), 

seguido pelos analgésicos e antitérmicos e por outros produtos farmacêuticos. As lactantes, 

por sua vez, adquiriram mais analgésicos e antitérmicos, seguido por outros produtos 

farmacêuticos e por antiinfecciosos. 

 Os valores do gasto médio e do gasto médio proporcional à renda líquida mensal 

em todas as idades e entre 15 e 35 anos estão demonstrados na tabela 3. Nota-se que o sexo 

feminino é o que gastou mais com produtos farmacêuticos em termos absolutos e também 

proporcionalmente à renda em todas as idades. Já entre 15 e 35 anos as lactantes gastaram 
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mais em valor absoluto, enquanto as gestantes comprometeram mais a renda líquida 

mensal. 

 Quando analisamos o gasto médio e gasto médio proporcional à renda líquida 

mensal estratificado por quintis de renda na faixa etária de 15 a 35 anos (tabela 4), notamos 

que conforme aumenta a renda, aumenta o valor médio gasto com produtos farmacêuticos 

e diminui o gasto médio proporcional à renda líquida mensal. 

 Ao observar este comportamento por sexo, notamos que no 1° quintil, onde se 

encontram os mais pobres, o sexo feminino gastou mais com medicamentos e outros 

produtos farmacêuticos em termos absolutos e proporcionalmente à renda em todas as 

idades, porém entre 15 e 35 anos as lactantes gastaram mais em termos absolutos. As 

gestantes comprometeram mais de 53% da sua renda em despesas com medicamentos e 

outros produtos farmacêuticos enquanto os homens comprometeram 27%, as mulheres 

38% e as lactantes 30% da renda líquida mensal. Nos outros quintis de renda, entre 15 e 35 

anos, as lactantes gastaram mais que os outros grupos, tanto em termos absolutos quanto 

em termos proporcionais à renda líquida mensal. 

 Quando se comparam as gestantes e lactantes com as não-gestantes no que se refere 

ao impacto da aquisição de produtos farmacêuticos segundo quintil de renda entre 15 e 35 

anos (Figura 1), nota-se que no primeiro quintil as gestantes efetuaram gasto médio 

proporcional à renda líquida mensal em torno de 40% maior do que as não-gestantes, no 

segundo quintil de renda este impacto girou em torno de 14% e no terceiro quintil 

aproximadamente 7%. Já no quarto e quinto quintis as gestantes gastaram menos do que as 

não gestantes, em torno de 12% e 25% a menos em cada quintil.  

 

 

DISCUSSÃO 

  O presente estudo analisou as despesas com produtos farmacêuticos realizadas por 

homens, mulheres, gestantes e lactantes que participaram da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares 2002-2003/ IBGE. 

 Apesar de as informações da POF serem ricas em detalhes, os estudos publicados 

pelo IBGE normalmente apresentam dados gerais da população. Por isso, neste trabalho 

foram utilizados os microdados da POF, ou seja, as informações de cada questionário, o 

que permite recuperar o grau de detalhe original da pesquisa e também a análise por 

categorias como homens, mulheres, gestantes e lactantes. 
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 É importante frisar que, através do fator de expansão aplicado à amostra, foi 

possível estimar os gastos com medicamentos para um universo de aproximadamente 176 

milhões de brasileiros. Destes, mais de 60 milhões de pessoas adquiriu no mínimo um 

produto farmacêutico, sendo que os medicamentos mais adquiridos por esta população 

foram os analgésicos e antitérmicos. 

 Algumas limitações devem ser observadas neste trabalho. O desenho da POF não 

foi estruturado especificamente para analisar aspectos da gestação, por isso, a amostra de 

gestantes era pequena em comparação aos outros grupos, e isto pode gerar um erro 

amostral.   

 Como a POF é uma pesquisa realizada através de entrevistas, sempre há o risco de 

esquecimento de alguma informação por parte dos entrevistados, uma vez que as pessoas 

podem não lembrar o nome do medicamento adquirido, subestimando os resultados 

encontrados. 

 Outra questão que deve ser levada em consideração é que, muitas vezes, as 

despesas registradas para uma pessoa podem se referir a produtos adquiridos para uma 

outra pessoa, que pode ser moradora da mesma casa, ou não.  Como, por exemplo, quando 

um pai adquire um produto para seu filho ou vice-versa. 

 Para efeito de comparação, vamos nos referir a estudos sobre o uso de 

medicamentos, pois até o momento não foi encontrado nenhum trabalho que avalie a 

aquisição de medicamentos da mesma forma que avaliamos, comparando as características 

das pessoas em relação à aquisição de produtos farmacêuticos. 

 De acordo com o observado nos estudos sobre a utilização de medicamentos pela 

população, onde as mulheres utilizam mais medicamentos que os homens, observamos no 

presente trabalho que as mulheres (incluindo gestantes e lactantes) também adquiriram 

mais medicamentos que os homens. Enquanto 30% dos homens adquiriu no mínimo um 

produto farmacêutico nos 30 dias anteriores à entrevista, mais da metade das gestantes e 

lactantes o fizeram (53,2% e 58,4%, respectivamente).   

 As mulheres não-gestantes gastaram mais com medicamentos e outros produtos 

farmacêuticos em todas as idades, já entre 15 e 35 anos foram as lactantes que o fizeram.  

As gestantes, por sua vez, tiveram um gasto médio proporcional à renda líquida mensal 

cerca de 45% maior do que as não-gestantes entre 15 e 35 anos.  Talvez isto se deva a um 

poder aquisitivo menor das gestantes em relação aos outros, pois homens e mulheres 

encontram-se uniformemente distribuídos nos cinco quintis de renda, enquanto a maior 
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parte das gestantes se localiza no segundo quintil de renda (renda líquida mensal de R$ 

484,84 a R$ 1.173,29) e quase 60% das lactantes encontra-se nos dois primeiros quintis de 

renda (rendimento mensal de zero até R$ 1.173,29). 

 Quando analisamos o gasto médio e gasto médio proporcional com produtos 

farmacêuticos em cada quintil de renda, notamos que, conforme aumenta a renda, aumenta 

também o valor médio gasto com estes produtos; porém, o gasto médio proporcional à 

renda líquida mensal diminui, ou seja, quanto mais pobre a pessoa, maior a parcela da sua 

renda que é gasta com produtos farmacêuticos, tendência relatada em diversos estudos 

prévios. 20, 22, 10, 13, 1, 12, 8, 2. 

  Entre as gestantes mais pobres com idade entre 15 e 35 anos, as despesas com 

produtos farmacêuticos chegam a mais da metade de sua renda e se comparadas as não-

gestantes do mesmo quintil elas realizam gasto proporcional cerca de 40% maior. Isto 

demonstra o forte impacto que a gestação e a aquisição destes produtos têm na vida destas 

mulheres, pois, uma vez que estas gastam metade de sua renda para comprá-los, 

certamente podem estar deixando de comprar algum outro bem de consumo, como 

vestuário ou até mesmo alimentação para investir em cuidados com a sua saúde 

estritamente relacionados ao tratamento farmacológico.  

 As lactantes foram as pessoas que mais adquiriram produtos farmacêuticos (58,4%) 

e, exceto no primeiro quintil, estas gastaram mais em valor proporcional à renda do que os 

outros grupos entre 15 e 35 anos. É possível que este fato se deva à aquisição de produtos 

para seus filhos, pois os medicamentos mais adquiridos pelas lactantes foram justamente os 

que também são amplamente utilizados por recém nascidos e crianças, como analgésicos, 

antitérmicos e antiinfecciosos e também outros produtos farmacêuticos como mamadeiras, 

fraldas e chupetas.  Além disso, conforme a metodologia da POF 19, as despesas e 

rendimentos de crianças menores de 10 anos contam como sendo de seus responsáveis; 

então, é muito provável que as despesas com medicamentos das crianças estejam incluídas 

nas despesas de suas mães. 

 O presente estudo apresenta uma proposta inédita de análise exploratória dos 

medicamentos e outros produtos farmacêuticos na gestação sob uma perspectiva 

econômica. Pode-se concluir que a gestação leva a mudanças no perfil de aquisição de 

medicamentos que, por sua vez, impacta no orçamento destas mulheres e pode, por 

conseguinte, afetar sua qualidade de vida, especialmente para as mais pobres. 
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 Entretanto, para ter uma visão mais aprofundada dos gastos das pessoas com 

medicamentos, faz-se necessário compará-los com outros gastos em saúde, como por 

exemplo, despesas com plano de saúde, consultas médicas, hospitalização, procedimentos 

cirúrgicos e outras despesas com saúde para verificar e comparar os gastos individuais com 

saúde e com medicamentos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 44

TABELAS 

Tabela 1. Descrição da população brasileira conforme variáveis sócio-demográficas - 
IBGE/POF 2002-2003. (n = 175.854.964) 

 

 
 

 
 
 
 
 
 

Região do Brasil                                                                                                             %
Norte 6,9
Nordeste 27,9
Centro-oeste 6,9
Sudeste 43,4
Sul 14,7
 

Sexo (Grupo da POF) 
            Masculino 49,2
            Feminino 48,8
            Feminino gestante 0,8
            Feminino lactante 1,2
 
Cor da Pele 
            Branca  51,1
            Não Branca 48,9
 
Faixa Etária 
           0 - 15 anos 30,8
           16 - 30 anos 27,6
           31 - 45 anos  21,0
           46 - 60 anos 12,4
           61 - 110 anos 8,2
 
Anos de Estudo 
           0 – 5 anos de estudo 59,2
           6 – 10 anos de estudo 21,9
           11 -17 anos de estudo 17,2
           Ignorado 1,7
 
Valores dos Quintis de Renda 
           Quintil 1 R$ 0,00 a R$ 484,40
           Quintil 2 R$ 484,84 a R$ 1.173,29
           Quintil 3 R$ 1.173,33 a R$ 2.453,65
           Quintil 4 R$ 2.453,73 a R$ 5.570,14
           Quintil 5  R$ 5.570,16 a R$ 450.613,84
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Tabela 2. Aquisição de medicamentos por classe terapêutica segundo o sexo, gestante e 
lactante - IBGE/POF 2002-2003. (n = 139.166.526) 
 

Sexo, Gestante e lactante Classe 
Terapêutica do 
Medicamento* Masculino 

% 
Feminino 

% 
Gestante 

% 
Lactante 

% 
Total 

% 
Vitaminas e 
antianêmicos 5,4 5,2 25,1 9,5 5,7 

Digestivos 7,0 5,4 7,5 4,6 6,0 

Analgésicos e 
antitérmicos 

 
25,2 23,6 19,5 26,0 24,2 

Antiinflamatórios 
e antireumáticos 11,4 11,0 6,1 7,9 11,0 

Antiinfecciosos 7,2 7,3 9,3 9,7 7,3 

Dermatológicos 6,2 5,9 4,4 7,9 6,0 

Respiratórios 5,7 5,5 6,4 7,3 5,6 

Cardiovasculares 10,0 11,0 3,4 1,3 10,3 

Hormônios 2,1 8,3 1,5 6,4 5,7 

Sistema Nervoso 5,9 7,1 2,7 1,5 6,4 

Anti-diabéticos 1,7 1,5 0,7 0,0 1,6 

Outros 
medicamentos 

 
4,5 4,6 3,7 5,2 4,8 

Outros Produtos 
Farmacêuticos 7,4 3,6 9,7 12,7 5,4 

 
* Classificação das classes terapêuticas conforme padrão do questionário da POF. Algumas 
classes com poucos representantes foram agrupadas pelos autores. 
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Tabela 3. Gasto médio com medicamentos e gasto médio proporcional à renda líquida 
mensal segundo sexo, gestante e lactante, em todas as idades (n = 57.665.255) e entre 15 e 
35 anos (n = 24.463.687)  - IBGE/POF 2002-2003.  
 

Gasto Médio (R$) Gasto Médio Proporcional à 
renda (%) Sexo, gestante e 

lactante Todas as 
idades 

Entre 15 e 35 
anos 

Todas as 
idades 

Entre 15 e 35 
anos 

Masculino 35,43 23,99 11,2 5,2 
Feminino 39,56 28,31 14,3 6,6 
Gestante 32,95 24,97 9,6 9,6 
Lactante  29,03 29,05 9,1 8,8 

Total 37,54 26,48 12,8 6,2 
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Gasto Médio (R$) Gasto prop. à renda (%) 
Quintil de 

Renda 
Sexo, gestante e 

lactante Todas  
idades 

15 e 35 
anos 

Todas 
idades 

15 e 35 
anos 

Masculino 36,33 19,88 52,9 26,7 

Feminino 39,74 21,94 64,9 37,9 

Gestante  26,83 22,71 55,3 53,2 

Lactante 25,39 25,76 32,4 30,2 

 
 
 
 

1 
 
 
 
 
 Total 38,00 21,33 59,2 33,1 

Masculino 32,27 21,95 4,3 3,0 

Feminino 31,88 21,83 4,2 2,9 

Gestante  22,49 22,20 3,3 3,3 

Lactante 24,69 25,11 3,3 3,4 

 
 
 
 

2 
 
 
 
 
 Total 31,70 22,06 4,2 3,0 

Masculino 30,89 23,77 1,9 1,5 

Feminino 33,05 25,77 1,9 1,5 

Gestante  55,93 26,33 3,5 1,6 

Lactante 31,73 32,26 2,1 2,2 

 
 
 
 

3 
 
 
 
 
 Total 32,52 25,30 1,9 1,5 

Masculino 32,74 25,14 0,9 0,7 

Feminino 38,36 29,56 1,1 0,8 

Gestante  27,46 27,50 0,7 0,7 

Lactante 30,87 29,17 0,9 0,8 

 
 
 
 

4 
 
 
 
 
 Total 35,68 27,70 1,9 0,8 

Masculino 42,60 27,15 0,4 0,3 

Feminino 50,89 38,28 0,5 0,4 

Gestante  26,03 26,59 0,3 0,3 

Lactante 36,01 38,36 0,4 0,5 

 
 
 
 

5 
 
 
 
 
 

Total 46,91 33,10 0,4 0,3 

Tabela 4. Gasto médio e gasto médio proporcional à renda líquida mensal, segundo sexo, 
gestante e lactante, por quintil de renda, em todas as idades (n = 57.665.255) e entre 15 e 35 
anos  (n = 24.463.687 - IBGE / POF 2002-2003.  
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Figura 1. Impacto do gasto médio proporcional com a aquisição de produtos 
farmacêuticos por gestantes e lactantes comparadas às não-gestantes segundo o quintil de 
renda entre 15 e 35 anos – POF 2002-2003/IBGE 
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7. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 Este trabalho descreveu e comparou as despesas realizadas com produtos 

farmacêuticos entre homens, mulheres, gestantes e lactantes incluídas na Pesquisa de 

Orçamentos Familiares 2002-2003/IBGE. Através da análise foi possível concluir que: 

 - Mulheres adquirem mais produtos farmacêuticos que homens, sendo que lactantes 

adquirem mais produtos farmacêuticos que gestantes e não-gestantes, nesta ordem. 

 - Mulheres não-gestantes gastam mais dinheiro com produtos farmacêuticos em 

todas as idades. 

 - Entre 15 e 35 anos, as lactantes gastam mais. 

 - Gestantes têm gasto proporcional à renda líquida mensal com produtos 

farmacêuticos cerca de 45% maior do que as mulheres não-gestantes entre 15 e 35 anos. 

 - Conforme aumenta a renda líquida mensal da pessoa, aumenta também o valor 

monetário dispendido com produtos farmacêuticos, porém o gasto médio proporcional à 

renda líquida mensal diminui, demonstrando que quanto mais pobre a pessoa, mais sua 

renda é comprometida com a aquisição de produtos farmacêuticos. 

 - Lactantes adquirem mais produtos farmacêuticos que os outros grupos e, exceto 

no primeiro quintil de renda, comprometem mais a renda do que os outros grupos entre 15 

e 35 anos.   

 - Entre as gestantes mais pobres com idade entre 15 e 35 anos, as despesas com 

produtos farmacêuticos chegam a mais da metade de sua renda líquida mensal, enquanto os 

outros grupos da POF gastam cerca de um terço de sua renda mensal. 

 - Conforme aumenta a renda, diminui o impacto da aquisição de produtos 

farmacêuticos entre as gestantes e não-gestantes. 

 Como se pode observar, a gestação e a aquisição de medicamentos têm um grande 

impacto na vida das mulheres de baixa renda especificamente, pois, uma vez que as 

mesmas chegam a gastar mais da metade de seus rendimentos mensais para comprar 

produtos farmacêuticos, muito provavelmente estão deixando de adquirir outros produtos, 

como por exemplo, artigos de vestuário ou até mesmo alimentação para investir em 

cuidados com a saúde, especialmente com aquisição de vitaminas e antianêmicos. 

 Este estudo apresenta uma proposta inédita de análise exploratória dos 

medicamentos e outros produtos farmacêuticos na gestação, sob uma perspectiva 

econômica. Pode-se concluir que a gestação leva a mudanças no perfil de aquisição de 
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medicamentos (de analgésicos e antitérmicos, fora da gestação, para vitaminas e 

antianêmicos durante o período da gestação) e também que a gestação tem um impacto 

financeiro na vida das mulheres, especialmente para as mais pobres, pois quanto menor a 

renda, maior o impacto da gestação na aquisição de medicamentos e, por conseqüência, 

maior o impacto financeiro no orçamento e na qualidade de vida das gestantes.  

 Porém, devemos considerar que a POF não foi exatamente desenhada para estes 

tipos de comparações. O tamanho da amostra de gestantes era pequeno; por conseqüência, 

o erro amostral pode ser grande.  Portanto, as conclusões devem ser vistas com cautela, já 

que os gastos proporcionais com medicamentos foram bastante elevados. Também 

devemos considerar que nas famílias de mais baixa renda a mulher ainda ocupa uma 

posição de cuidados com a casa e com a família muito grande.  Dessa forma, podemos 

supor que pelo fato de estar em casa, esta mulher poderia estar adquirindo os produtos 

farmacêuticos para outras pessoas do domicílio.  Mesmo assim, a proporção de gasto com 

estes produtos é bastante elevada para as gestantes de baixa renda. 

 Por isso, as autoridades competentes devem atentar para este problema, pois muitas 

vezes a gestante compromete seu orçamento com a compra de medicamentos que deveriam 

estar disponíveis para fornecimento em postos de saúde e farmácias comunitárias, mas 

muitas vezes estão em falta, apesar da maioria dos produtos utilizados por gestantes serem 

de baixo custo para o governo.  Portanto, as autoridades deveriam rever as políticas de 

saúde pública que incluem o acesso a medicamentos pelo Sistema Único de Saúde a fim de 

tentar diminuir o impacto que os medicamentos têm no orçamento das gestantes, 

principalmente das mais pobres. 
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INTRODUÇÃO 

 A OMS define, de forma abrangente, a utilização de medicamentos como “a 

comercialização, distribuição, prescrição e uso de medicamentos em uma sociedade, com 

ênfase especial sobre as conseqüências médicas, sociais e econômicas resultantes”. (1) 

 Os estudos de utilização de medicamentos são capazes de fornecer informações em 

grande quantidade e variedade sobre os medicamentos, desde a qualidade da informação 

transmitida até às tendências comparadas de consumo de diversos produtos, ou a qualidade 

dos medicamentos mais utilizados até à prevalência da prescrição médica, ou os custos 

comparados, entre outros. (2) 

 Vários estudos internacionais e brasileiros (3-12) confirmam que as mulheres 

consomem mais medicamentos que os homens e, isto pode ser devido a uma maior 

preocupação das mulheres com a saúde, pois elas procuram mais os serviços de saúde do 
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que eles.  Além disso, há programas específicos voltados para a saúde da mulher (como o 

programa pré-natal) e, ainda, há uma grande oferta por parte da indústria de produtos 

específicos para as mulheres, como para o alívio dos sintomas da tensão pré-menstrual ou 

da menopausa, em função disto, as mulheres ficam mais sujeitas ao uso de medicamentos.  

 Segundo os estudos, o consumo de medicamentos entre mulheres de países 

europeus e diversos estados brasileiros é bastante variado, com taxas de prevalência desde 

23,5% até 78,2%.  Esta variação pode ser devida a diferenças metodológicas entre as 

pesquisas.   

Como as mulheres utilizam medicamentos em freqüências variadas, mas 

relativamente altas, quando se descobrem grávidas também surgem muitas dúvidas quanto 

à utilização de medicamentos na gestação, que é um período na vida da mulher de muitas 

mudanças, sejam estas fisiológicas, psicológicas ou de hábitos de vida. É também um 

período em que os cuidados com a saúde tendem a ser maiores e uma das expressões desse 

cuidado pode ser o uso de medicamentos. 

O uso de medicamentos durante a gravidez requer uma série de cuidados e 

precauções, não só pelas mudanças fisiológicas e farmacocinéticas próprias do período, 

que acarretam alterações na absorção, concentração e distribuição das drogas, bem como 

pelo risco de malformações fetais (13). 

Após a tragédia da Talidomida na década de 1960, se evidenciou o risco do uso de 

medicamentos durante a gestação e este hábito tem sofrido restrições importantes. Porém, 

é cada vez mais importante o conhecimento sobre medicamentos seguros para o feto, pois 

muitas vezes o benefício da terapia farmacológica suplanta o risco da doença materna 

básica (14).  Assim, cria-se um paradoxo entre segurança e tratamento.  

Segundo Bánhidy, devido a problemas metodológicos em estudos sobre agentes 

teratogênicos, o risco teratogênico de medicamentos está exagerado, enquanto que o 

benefício do uso do medicamento durante a gestação está subestimado (15). 

Medicamentos que causam defeitos congênitos em humanos são raros, compreendendo 

menos do que 1% dos produtos disponíveis atualmente (16). 

A ação de um agente teratogênico sobre o embrião ou feto em desenvolvimento 

depende de diversos fatores, como: o estágio de desenvolvimento do concepto; relação 

entre dose e efeito; genótipo materno fetal e mecanismo específico de cada agente (14). 
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Segundo Briggs, está claro que qualquer medicamento ou substância química 

administrada à mãe está apta a cruzar a placenta em alguma extensão, a menos que seja 

destruída ou alterada durante a passagem ou seu peso molecular e baixa lipossolubilidade 

limitem a transferência transplacentária (17). 

Há alguns grupos de medicamentos cujos efeitos teratogênicos já estão bem 

estabelecidos. Entre eles estão a isotretinoína, antineoplásicos, anticonvulsivantes, 

estrógenos, testosterona, progestínicos, antitireoidanos, sais de lítio, ácido valpróico, 

anticoagulantes cumarínicos, tetraciclinas, entre outros (18). 

Em diversos estudos publicados sobre o uso de medicamentos na gestação, há 

dados variados quanto à prevalência desta prática, sendo a maioria das pesquisas 

realizadas em ambiente ambulatorial ou hospitalar. 

No Brasil, os estudos revisados demonstram prevalências elevadas de utilização de 

medicamentos na gestação, variando de 82,9% a 97,6%, sendo as classes terapêuticas mais 

consumidas a de vitaminas e de analgésicos (21-24).  As taxas de prevalência de utilização 

de medicamentos entre gestantes do mundo todo apresentam números de 20,4%, passando 

por 44,2% e 75% e, chegando a 99%. (19, 20, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32) 

 Estes dados demonstram como as futuras mães utilizam medicamentos em 

demasia, com ou sem prescrição médica ou aconselhamento de profissional da saúde, o 

que muitas vezes pode ser prejudicial tanto para o bebê quanto para a mãe.  

 Apesar de a questão ser de grande importância, no Brasil não existem estudos 

sobre uso de medicamentos na gestação que comparem gestantes e não-gestantes e que 

sejam de base populacional.   

 Devido às altas taxas de consumo de medicamentos por mulheres grávidas no 

Brasil e, pelo risco potencial que este hábito pode causar, é importante manter constante 

observação dessa prática.  

Também se faz necessário avaliar o impacto da gestação no uso de medicamentos 

já que as prevalências descritas até o momento são muito variadas.  

Também é oportuno avaliar o impacto do ambiente dos serviços de saúde nessas 

avaliações. É interessante ressaltar que grande parte das investigações realizadas até o 

momento foram desenvolvidas nesse ambiente, o que poderia afetar os resultados, no 



 59

sentido de uma resposta positiva ao uso de medicamentos como uma demonstração de 

adesão aos cuidados com a gestação. 

 

OBJETIVOS  

 Descrever a prevalência do uso de medicamentos em gestantes e comparar com as 

não-gestantes que participaram da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), realizada no 

Brasil em 2002-2003 pelo IBGE.  

 Comparar as características dos produtos farmacêuticos consumidos e as 

características demográficas e sócio-econômicas das mulheres, associadas ao uso de 

medicamentos, analisando as diferenças entre gestantes e não-gestantes. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Pesquisa de Orçamentos Familiares 

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) visa mensurar as estruturas de 

consumo, dos gastos e dos rendimentos das famílias e possibilita traçar um perfil das 

condições de vida da população brasileira a partir da análise de seus orçamentos 

domésticos.  

A POF foi realizada no período entre julho de 2002 e junho de 2003, abrangendo 

regiões metropolitanas, de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de 

Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre; e zonas rurais (uma para cada grande região 

do país). O desenho da amostra foi estruturado de tal forma que propicia a publicação de 

resultados para todo o Brasil, Grandes Regiões (norte, nordeste, sudeste, sul e centro-

oeste) e também por situação urbana e rural. 

 A POF analisa as despesas de consumo das famílias, que correspondem às despesas 

realizadas pelas unidades de consumo pela aquisição de bens e serviços utilizados para 

atender diretamente às necessidades e desejos pessoais de seus componentes durante o 

período da pesquisa.  Estão organizadas segundo os seguintes grupamentos: alimentação, 

habitação, vestuário, transporte, higiene e cuidados pessoais, assistência à saúde, educação 

e cultura, fumo, serviços pessoais e outras despesas diversas. 
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 O grupamento de assistência à saúde se refere às despesas realizadas com produtos 

relativos à saúde, tais como: remédios, plano e seguro de saúde, consulta e tratamento 

dentário, consulta médica, tratamento ambulatorial, serviços de cirurgia, hospitalização, 

exames diversos, material de tratamento e outras despesas e aquisições com chupetas, 

mamadeiras, ambulância (remoção) e aluguel de aparelho médico. 

Os instrumentos de coleta utilizados na POF 2002-2003 são organizados segundo o 

tipo de informação a ser pesquisada, por exemplo: Questionário do Domicílio (POF 1), 

que coleta informações gerais sobre o domicílio e características de todos os moradores;  

Questionário de Despesas Coletivas (POF 2), que pesquisa as despesas com 

serviços e taxas de energia elétrica, água e esgoto, telefone fixo, aluguel e outras despesas 

do domicílio principal, e também levanta informações sobre aquisição de bens duráveis 

existentes em uso no domicílio;  Caderneta de Despesa Coletiva (POF 3), onde são 

registradas as aquisições de uso comum no domicílio com alimentação, higiene e limpeza;  

Questionário de Despesa Individual (POF 4), que investiga a disponibilidade de 

crédito e plano ou seguro de saúde e todos os tipos de despesas caracterizadas de uso ou 

finalidade individual, onde se inclui a aquisição de produtos farmacêuticos e assistência à 

saúde;  

Questionário de Rendimento Individual (POF 5), pesquisa todos os rendimentos do 

trabalho e de transferências, outros rendimentos e receitas e empréstimos e suas deduções, 

e informações sobre aplicações e retiradas financeiras;  

Questionário de Condições de Vida (POF 6), com informações, de caráter 

subjetivo, sobre as condições de vida da família. 

Neste projeto serão utilizados basicamente os questionários da POF1 (Questionário 

do Domicílio) e POF4 (Questionário de Despesa Individual). 

Delineamento 

 Estudo transversal.  

Logística 

 Os bancos serão reunidos a partir do CD com o banco de dados da POF 2002-2003 

que pode ser adquirido através do site do IBGE (www.ibge.gov.br). Através deste, será 

possível obter informações sobre o domicílio, o morador e as despesas individuais, entre 
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outras, disponíveis em arquivos em formato txt.  Estes dados serão exportados para o 

programa estatístico SPSS 12.0, onde serão criados bancos específicos para domicílio, 

morador e despesas. 

 Através do número de identificação de cada morador do domicílio será possível 

identificar cada indivíduo dentro da POF.  Assim, serão criados mais três bancos contendo 

as informações dos domicílios, moradores e despesas, desta vez incluindo o número 

identificador do indivíduo. 

 Os bancos dos domicílios e dos moradores serão compilados gerando um banco 

único com informações sobre moradores e domicílio e, os bancos de moradores e despesas 

também passarão pelo mesmo processo, resultando em um banco único com estes dados. 

 O primeiro banco de despesas irá gerar um banco com as características dos 

medicamentos consumidos e este, outro banco com informações sobre as despesas 

individuais com medicamentos. 

 Por fim, será criado um banco onde estarão incluídos os dados dos moradores, 

domicílios e despesas com medicamentos das gestantes participantes da POF 2002-2003 e, 

estas serão pareadas com não-gestantes da mesma idade. Desta forma, resultando no banco 

final de gestantes e não gestantes que será analisado. 

 O aplicativo para manejo será selecionado oportunamente. 

Variáveis analisadas 

Grupo etário – idade (dividida em grupos etários) das mulheres. 

Escolaridade – anos de estudo da mulher. 

Raça  

Plano de saúde – se a mulher é titular de plano de saúde. 

Religião  

Rendimento total mensal da Família  

Uso de medicamentos – se a mulher adquiriu ou não medicamentos. 

Número de medicamentos utilizados  

Local de compra do medicamento  
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Valor da despesa – realizada com o medicamento. 

Tipo do medicamento - classe farmacológica dos medicamentos utilizados. 

 

ASPECTOS ÉTICOS 

 Trata-se de pesquisa utilizando dados secundários, não revelando a identificação 

dos sujeitos envolvidos. 

  

CRONOGRAMA / 2006 

Atividade MAR ABR MAI JUN JUL AGO 

Apresentação Projeto X      

Análise dos Dados  X X    

Redação do Artigo   X X   

Defesa Preliminar     X  

Defesa Final      X 

 

 

ORÇAMENTO 

Descrição do item Quantidade Valor em R$ 

CD da POF Ibge 01 50,00 

Material de papelaria (folhas A4) 1000 40,00 

Cartucho de tinta para impressão 2 130,00 

Cds regraváveis e disquetes 10 50,00 

Cópias xerográficas 300 30,00 

Total R$ 300,00  
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FONTES DE FINANCIAMENTO 

 O projeto será realizado com recursos dos autores. 
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b. Questionários da POF 2002-2003. 
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c. Detalhes metodológicos adicionais da POF 
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